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INTRODUÇÃO 

Pensar no campesinato nos termos de 
Chayanov (1974) ou Tepicht (1973), no 
Brasil, no final da década de 80 é, no míni
mo, assumir riscos. 

Riscos que se originam no próprio uso do 
termo "camponês" (e no pré-conceito a ele 
associado) passam pela questão do modo 
de produção e época sob o qual o objeto de 
análise se situa e deságuam no risco maior 
de uma análise maniqueísta e, por isso mes
mo, transpassada por um viés metodológi
co que pode funcionar como uma "camisa 
de força" para a compreensão deste seg
mento do setor agrícola. 

Com plena consciência destes riscos e, 
mais ainda, da relativa superfície no conhe
cimento da obra desses autores, busca-se, 
numa tentativa, utilizar o referencial teórico 
por eles fornecido para a análise de estudos 
de caso de economias camponesas no Esta-
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do do Acre (Norte) e no Rio Grande do Sul 
(Sul). 

Procurar-se-á, dentro do assunto, focar 
conceitos, segundo a proposição teórica da
queles autores, buscando sua expressão 
concreta na realidade do agro brasileiro, 
avaliando a extensão de sua aplicabilidade 
no sentido de dar conta ou contribuir para o 
entendimento da questão da pequena pro
dução ou produção camponesa. 

A QUESTÃO CONCEITUAL 
FUNDAMENTAL 

A polêmica que tem sido mantida entre 
autores brasileiros sobre a questão 
ideológico-metodológico-semântica, '' cam
ponês/pequeno produtor", é antiga, de 
mais de duas décadas. A divergência de opi
niões permanece e se amplia com a intro
dução de novos termos ou novas interpreta
ções para os mesmos conceitos. Wanderley 
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( 1985) trata do assunto em extensão e pro
fundidade. 

Considerando que este trabalho não tem 
por objetivo discutir o conceito de cam
ponês, remete-se o leitor interessado à 
abundante bibliografia sobre o assunto, co
mo é o caso de Shanin (1971, 1974, 1975, 
1980), Harrison (1975), Lehmann (1980), 
Archetti (1978), Patnaik (1979), Feder 
(1977/8), Heynig (1982), Kerblay (1971), 
Thorner (1981), entre outros. 

Uma vez tomado o partido teórico que ad
mite o campesinato, colocam-se questões 
do tipo: 

O que é um camponês? Quando um cam
ponês deixa de sê-lo? O que limita, que 
critérios definem, que características discri
minam um camponês enquanto tal? 

Porém, nas palavras de Shanin (1980) ... 
a simples questão "os camponeses exis
tem?" seria obviamente tola se colocada e 
reificada em seu conteúdo: não discutimos 
aqui a realidade imediata, mas uma generali
zação, ligada a um modelo conceitual -
uma simplificação e uma formalização signi
ficativamente seletivas, com o propósito de 
melhor compreensão (p. 75). 

Disto se deduz a importância da especifi
cação e operacionalização do conceito 
"camponês" porque, em primeiro lugar, es
pecificar um conceito, qualquer que seja 
ele, coloca o pesquisador frente à questão 
teórico-metodológica e o obriga a declarar, 
através da escolha, sua opção. 

A operacionalização do conceito, mais es
pecificamente, estabelece limites analíticos 
e baliza (restringindo) o universo a ser pes
quisado, ao mesmo tempo que permite o re
conhecimento dos sujeitos de interesse do 
trabalho, através dos critérios de per
tinência estabelecidos. 

Assim, neste trabalho, admite-se partir 
dos seguintes entendimentos: 

1 . Que camponês é o trabalhador rural 
que pertence a um grupo social-econômico 
que se caracteriza por ser uma empresa de 
caráter familiar, parcialmente' mercantil, 
que representa a unidade essencial de pro
dução e de consumo; 

2. Que a empresa familiar camponesa é 
uma unidade econômica cuja renda é resul
tado do trabalho conjunto dos membros da 
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família, no próprio estabelecimento ou fora 
dele, nas atividades agrícolas ou em outras 
atividades (como o artesanato ou o trabalho 
sazonal), sendo, porém, as atividades de 
cultivo e criação sua principal fonte de re
cursos; 

3. Que, ao mesmo tempo, a empresa fa
miliar camponesa é uma unidade de consu
mo, cujas necessidades são avaliadas no in
terior desta unidade, segundo critérios sub
jetivos, e em função das quais (necessida
des) é organizada a produção e a divisão do 
trabalho; 

4. Que, dado o fato de que na economia 
camponesa inexiste salário, a dimensão do 
valor do trabalho é dada pela satisfação das 
necessidades familiares que passa pela 
auto-exploração a que se submetem seus 
membros; 

5. Que, dado que na economia campone
sa inexiste o objetivo de lucro, inexiste ou é 
mínima a possibilidade de acumulação 
(Chonchol, 1986, 1987; Heynig, 1982; 
Wanderley, 1987). 

Esclarece-se que o uso do termo "empre
sa" é feito segundo o significado que lhe 
atribui Chayanov (1974, p. 35) quando, fa
lando sobre sua teoria, diz: "tal es la géne
sis y tal la esencia de nuestra teoria de la 
unidad económica campesina vista como 
una las formas de organización de las em
presas económicas privadas" (grifo no ori
ginal). 

No mesmo sentido, Mendras (1970, p. 
96) afirma que "La famille et la entreprise 
coincident: /e chef de la famifle est, en 
même temps, /e chef d'entreprise." "Dans 
la plupart de ses activités, le paysan est l'un 
et l'autre et il vit sa vie professionelle et fa
miliafe comme une totalité indissociable''. 

Ainda Tepicht (1973, p. 19), falando so
bre a natureza da economia camponesa, 
aponta a existência " ... à l'interieur de 
l'unité de production, (de) la symbiose de 
l'entreprise agricole avec /'économie do
mestique ... ". 

David Lehmann (1980), em seu excelente 
trabalho sobre as perspectivas de Chayanov 
e Lenin sobre a economia camponesa, diz 
que " ... la classe, en e/ sentido marxista, es 
importante para e/ análisis de lo que even
tualmente /e sucederá ai campesinato, pero 
no es um concepto adecuado para respon-
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der muchas perguntas cruciales. E/ concep
to de empresa puede ayudar a penetrar la 
heterogeneidad de las relaciones agrarias" 
(p. 12). Mais adiante, Lehmann coloca que 
" ... la teoria de Chayanov es una de empre
sas campesinas y relaciones de mercado en 
a cual las relaciones técnicas internas de 
producción a nível de la unidad de produc
ción no reciben un sitio primordial" (p. 12). 

Dentro desta ótica, pretende-se examinar 
dois estudos de caso, realizados por 
geógrafos, não precisamente com o mesmo 
referencial teórico, procurando verificar até 
que ponto, mesmo sem conhecimento da 
proposta conceitual daqueles autores e sem 
mencionar o termo "camponês", os estu
dos desembocam na revelação, a partir da 
realidade, das características essenciais da
quele personagem. 

Procurar-se-à responder às seguintes 
questões: 

a) até que ponto é possível aplicar concei
tos formalizados no final do século passado 
e início deste, tendo por espelho uma eco
nomia e sociedade socialista européias, 
num país latino-americano capitalista de
pendente, na década de 80; 

b) até que ponto é possível entender o 
campesinato brasileiro mercantilizado utili
zando conceitos formulados para um cam
pesinato tradicional; 

c) com que lógica e com quais estratégias 
lida o grupo em questão para garantir sua 
permanência. 

OS ESTUDOS DE CASO 

Para avaliar os casos em estudo procurar
se-à levantar em cada um os seguintes as
pectos: 

- dimensão física do estabelecimen
to/imóvel; 

- dimensão econômica e relação entre 
produção e consumo e autoconsumo e ven
da; 

- importância relativa do trabalho fami
liar e capacidade de absorção da mão-de
obra da família no interior da propriedade; 

- tipos e sistemas de cultivo, produtos 
principais e manejo; 

- consciência camponesa ou nível de au
topercepção do indivíduo como camponês. 

A PEQUENA PRODUCÃO NO 
ESTADO DO ACRE (éALACA. 

1983) . 
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O autor considera a pequena produção 
(que não chama de produção camponesa) 
como resultante da expansão do capitalis
mo no Brasil, sendo elemento importante no 
processo de acumulação de capital, justa
mente por se caracterizar como forma de re
lações não-capitalistas mas inseridas no 
movimento do capital (p. 48) e a define co
mo aquela realizada por produtores que te
nham a posse ou a propriedade da terra e 
dos instrumentos de trabalho, empregando 
mão-de-obra familiar, recorrendo esporadi
camente à ajuda de terceiros (p. 57). 

Estudando a pequena produção no Esta
do do Acre, mais precisamente na sua 
porção oriental, o autor constata que, den
tro da economia da borracha, é vedada a 
produção de gêneros alimentícios pelo se
ringueiro, não dando margem, a não ser em 
épocas de crise aguda, ao aparecimento da 
pequena agricultura ou agricultura de sub
sistência. 

A economia de subsistência no estado 
tem como marco constitucional o estabele
cimento da colonização em terras do antigo 
seringal Empresa, em 1941. Por esta época, 
a produção do arroz, feijão, milho e mandio
ca é feita dentro do sistema de cultivo inti
nerante indígena. 

As crises nos seringais e, mais recente
mente, as políticas governamentais, dão 
contornos novos e novas dimensões à pe
quena produção acreana que se concentra, 
hoje, em grandes Projetos de Assentamen
tos Dirigidos na área estudada. Nestes, os 
parceleiros exploram áreas de terra de ta
manho entre 50 e 100 hectares, sob super
visão de entidades governamentais como o 
INCRA e a COLONACRE. 

Além dos produtos de subsistência e au
toconsumo, os colonos são orientados ao 
cultivo de produtos comerciais tais como 
café, cacau e a própria seringueira, o que le
va o autor a afirmar que a pequena pro
dução surge no Acre subordinada ao cap~tal 
mercantil, agora como antes, submetida a 
um sistema de intermediação no processo 
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de comercialização, semelhante ao sistema 
de aviamento que prevalece no extrativis
mo (p. 130). 

Ainda permanece o sistema de rotação de 
cultivos com pousio, segundo uma 
seqüência arroz/milho-feijão no primeiro 
ano, mandioca/milho no seguinte e pousio 
em seguida. 

A produção obtida abastece a família e, 
em havendo sobra de consumo, é comercia
lizada na região. A produtividade é extrema
mente baixa, dado o baixo nível de emprego 
de tecnologia. Além da produção vegetal, 
aparecem como atividades secundárias de 
subsistência a pecuária de pequeno porte e 
a avicultura. 

Com relação à produtividade do trabalho, 
o autor afirma que a relação entre o valor da 
produção e o número de trabalhadores, re
sultou na produtividade do trabalho que re
presenta a remuneração da mão-de-obra 
(p. 184, grifo meu). 

Observando que 91,2 por cento dos tra
balhadores recebem menos de dois salários 
mínimos, segundo seu critério de cálculo, o 
autor mostra a evidente baixa remuneração 
do trabalhador rural nas pequenas proprie
dades, cuja produção não possibilita uma 
remuneração capaz de permitir investimen
tos de forma a melhorar as condições de vi
da e ampliar a produção dentro da proprie
dade (p. 184). 

O autor constata a dominância absoluta 
do trabalho familiar no desempenho das ati
vidades agrícolas, afirmando que as áreas 
cultivadas refletem as condições de cultivo 
da terra bem como a disponibilidade de 
mão-de-obra na propriedade (p. 186). 
Percebe-se, segundo o autor, que a densi
dade de mão-de-obra por hectare cultivado 
é maior nas propriedades com menos de 50 
hectares. 

Existe, segundo dados coletados pelo au
tor, um certo ajustamento da mão-de-obra 
disponível na propriedade, ao tamanho da 
área cultivada, variando este em função da
quele. 

A força de trabalho não transferível (mu
lheres e crianças) tem grande participação 
nas atividades agrícolas, participação esta 
crescente, dado o fato de que os homens 
em idade produtiva aproveitam a expansão 
dos projetos agropecuários para a venda de 
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sua força de trabalho para a derrubada da 
mata, diversificando, assim, as fontes de 
renda da família e complementando o orça
mento familiar. 

A parte da produção que é comercializada 
geralmente o é com marreteiros que, apesar 
de explorarem o produtor, são vistos por ele 
com simpatia, estabelecendo-se entre eles 
relações afetivas, além das comerciais. 

O colono percebe sua fragilidade 
econômica quando declara seu medo em re
correr a financiamentos ou em mudar seu 
sistema de cultivo e, assim, acomoda-se à 
precariedade de suas condições de vida. 

Conclui o autor que o colono acreano não 
deixa de ser um proletário travestido de pro
prietário - um trabalhador para o capital 
(p.216). 

A PEQUENA PRODUCÃO EM 
EREXIM RS (PIRAN, 1982) 

:::::::::::::::::::::::::;:::::::::;:::::::;::::::::: ;.;.;.;.;.;.;.;.;.;.;.; ;.;.;-;.;.;.;.;.;.;.;.;:;:;:;:;:;:;:;:;:;:;:;:;:;:;:;:::::·:;:·:;:·:::::;:::·:::::::::::::·:·:·:·:·: ;.·.;.;.;.;.;.;.;.;.;. 

Tendo como ponto de partida a aborda
gem da pequena produção segundo carac
terização de Graziano da Silva (1978), o au
tor estuda o assunto, tendo por referência 
factual o município de Erexim, antiga 
colônia de imigração, predominantemente 
italiana, implantada pelo governo do estado 
em 1908. 

O Governo facilita grandemente a compra 
e ocupação deste território, pois parte do 
proletariado, tornando-se proprietário, ali
mentaria a esperança dos demais de 
também o serem, um dia. Além disso, sair 
da miséria proletária da Europa ou do espec
tro da pobreza em Caxias e Guaporé para se 
tornar proprietário em Erexim, ter sua casi
nha, sua roça, seus porcos, bois ... na pior 
das hipóteses, jamais se morreria de fome ... 
Haveria dignidade ... possibilidade de criar 
os filhos, trabalhar com eles e, quem sabe, 
com o tempo, comprar mais terra, estabele
cer casa de comércio, até uma industriazi
nha ... (p. 30-31). 

O apelo aos "valores camponeses" como 
justificativa da colonização, é claro, como 
demonstra o trecho citado. Por outro lado, o 
germe da destruição da pequena produção 
(ou do campesinato) é localizado pelo autor 
não só na ideologia da propriedade -
comércio - industriazinha, quanto, através 
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dela, no atrelamento do pequeno produtor 
às grandes empresas agroindustriais. 

O estabelecimento da colônia de Erexim, 
com lotes demarcados de tamanho padroni
zado (20 a 50 hectares), resultou em pro
priedades cuja dimensão varia entre 20 e 
1 00 hectares, embora o processo de parce
lamento por herança e a conseqüente mini
fundização sejam comuns na área numa 
tentativa de reprodução do pequeno produ
tor e de resistência à proletarização. 

A ooncentração de terras acontece rara
mente e, por fatores meramente conjuntu
rais, safras e preços excepcionais, por 
exemplo, aliados ao sobretrabalho, explo
ração dos membros da família (geralmente 
mais numerosas) e poupança rigorosa, per
mitem a acumulação de excedentes que são 
reinvestidos em terras (p. 74). 

Quando há transação de terras entre her
deiros, o herdeiro, muitas vezes, compra a 
parte dos demais por um preço combinado, 
normalmente baixo... as possíveis dis
cordâncias são esquecidas em favor da 
maioria (p. 76). Quando a transação se dá 
com elementos de fora do núcleo familiar, 
estes normalmente pagam mais pelas ter
ras, em virtude do interesse que têm, ou 
porque os agricultores que as vendem co
bram mais a um estranho que a um familiar 
ou parente (p. 77). 

O chefe da família é quem dirige a explo
ração do imóvel que é quase sempre direta, 
dada a escassez de terras, o que as torna 
muito caras para arrendamento ou parceria. 
A disponibilidade de terras é encontrada em 
algumas propriedades de maior tamanho, 
mas também em propriedades menores isto 
pode ocorrer. No primeiro caso, o pro
prietário, mesmo dispondo de um número 
de familiares normal (a média é de 5, 5 pes
soas por família) e, com a tecnologia dispo
nível, não consegue explorar toda sua terra, 
destinando, então, parte dela à parceria ou 
ao arrendamento. No segundo caso, são fa
mt1ias menores, com menos disponibilidade 
de mão-de-obra, portanto (p. 80). 

Os parceiros e pequenos arrendatários ... 
são, normalmente, filhos de famílias nume
rosas que não conseguiram comprar um pe
daço de terra para os filhos que saem da ca
sa por ocasião do casamento (p. 81 ) . 
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A composição da mão-de-obra é essen
cialmente familiar (91 por cento), o assala
riamento é raro e esporádico e a troca de 
dias de serviço é freqüente. 

A mão-de-obra familiar não possui qual
quer tipo de remuneração. É o chefe da fa
ml1ia que, de acordo com os ganhos decor
rentes da comercialização dos produtos, 
fornece os proventos necessários a todos 
os membros: alimentação, vestuário, 
saúde, educação, "mesada" em fins de se
mana etc. (p. 87). 

A jornada de trabalho... é de sol-a-sol, 
não havendo preocupação com o número 
de horas diárias de trabalho (p. 87-88). 

Há uma divisão do trabalho entre os 
membros da família que lega aos homens as 
tarefas relativas aos cultivos comerciais e à 
mulheres e crianças aquelas concernentes 
aos produtos de subsistência e às ativida
des domésticas, tarefas muitas vezes reali
zadas fora do expediente normal de traba
lho, quando a mulher acompanha o homem 
nos cultivos comerciais. 

Assim, apesar da divisão, o que há de co
mum, contudo, é um sobretrabalho que ja
mais é computado nos custos de produção: 
é a mais valia que será apropriada pelo setor 
urbano-industrial no circuito de comerciali
zação da produção (p. 90). 

A mecanização e tecnificação da agricul
tura é um fato na área, viabilizada pelo sis
tema de crédito. Contudo, os equipamen
tos, dada a exigüidade da área das proprie
dades, são subutilizados. 

Os produtos cultivados e os animais cria
dos apontam para a existência de uma poli
cultura que poderá ser desdobrada em co
mercial (milho, soja, trigo, erva-mate e tun
gue) e de subsistência (demais produtos). 

Esta distinção, contudo, é meramente es
quemática, pois toda produção atende ao 
objetivo principal do agricultor: produzir, ao 
mais baixo custo possível, os produtos co
merciais. Produzindo seus alimentos com 
seu sobretrabalho e o dos familiares, parte 
deste, bem como o custo dos alimentos, 
não sendo computados por ele como custos 
da produção, permitem-lhe chegar ao mer
cado com um produto de "baixo custo de 
produção" (p. 123). 

Assim como a produção agrícola, a 
criação animal é bastante diversificada e 
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apresenta o rebanho suíno como rebanho 
comercial tradicional, a produção de leite 
como novo produto comercial e os demais 
rebanhos são para uso e/ou consumo 
domésticos, predominantemente. Também 
aqui, os destinos do consumo atendem ao 
mesmo objetivo geral de conseguir os 
próprios alimentos e, com isso, baratear os 
custos da produção de cultivos e rebanhos 
destinados ao comércio (p. 126). 

A produção agropecuária do pequeno 
agricultor, portanto, é um todo em função 
do mesmo objetivo ... (p. 126, grifo meu). 

O autor finaliza constatando que o peque
no produtor tem aumentado seu nível de 
consciência quanto aos riscos que advêm 
da adoção da monocultura da soja. Por ou
tro lado, ao nível reivindicatório, embora na 
maioria dos casos, seja proprietário dos 
meios de produção, estes são tão escassos 
que o aproximam muito mais do proletário 
que do proprietário. Há, no entanto, uma 
percepção e posicionamento ainda muito 
ambíguas em relação a isto. (p. 156). 

A. ANÁUSE 

Pelo exposto nos dois trabalhos resumi
dos, percebe-se que a dimensão da proprie
dade (ou estabelecimento) não é o dado 
fundamental para caracterizar a pequena 
produção. 

A não assunção da expressão "produção 
camponesa" para designar as situações es
tudadas decorre, a meu ver, mais de um 
certo receio de compromisso do que de res
trições ao conteúdo intrínseco da ex
pressão, já que ambos os autores, sem 
menção à expressão, utilizam todo seu con
teúdo na análise factual. Assim vejamos: 

- ambos os autores colocam no trabalho 
familiar coeso e no desfrute conjunto do re
sultado deste trabalho a característica prin
cipal da produção camponesa; 

- porém há que se salientar que a tenta
tiva de "encontrar" a categoria salário ou 
remuneração da mão-de-obra resulta num 
viés grave, já que, na ausência de infor
mação por parte dos entrevistados, os auto
res procuraram estimar esta remuneração, 
dividindo pelo número de trabalhadores a 
renda auferida com a venda de produtos. 
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Ora, além de não receberem efetivamente 
parte proporcional daquela renda mo
netária, há que se considerar que a parte da 
produção consumida na propriedade não é 
computada nos cálculos; 

- a inserção da produção camponesa no 
mercado de matérias-primas e produtos co
merciais por excelência é apontada nos dois 
estudos. A característica de subordinação, 
principalmente ao capital comercial, é men
cionada por ambos os autores e constitui o 
mais importante entrave à possibilidade de 
acumulação no segmento agrícola cam
ponês; 

- o egocentrismo quanto aos membros 
da comunidade ou da família e o exclusivis
mo quanto aos membros externos à comu
nidade são apontados como fato comum 
aos dois casos, implicando, inclusive, con
cessões e restrições de certa maneira 
"ilógicas"; 

- a pressão demográfica e a limitada dis
ponibilidade de terras resultam na impossi
bilidade de absorção da força de trabalho da 
família no interior da propriedade, levando 
ao assalariamento externo ou à migração, 
sendo esta, a meu ver, a principal inade
quação quando se tenta transferir o concei
to de produção camponesa de Chayanov 
para o caso brasileiro; 

- o componente demográfico que, para 
Chayanov, pode, num dado momento, ser 
fator de acumulação, nos casos em estudo 
é sempre desfavorável, já que a exigüidade· 
de terras impede o pleno aproveitamento da 
mão-de-obra disponível; 

- a mercantilização do campesinato es
tudado, através da produção de cacau, pi
menta, látex (num caso) e trigo, soja e suí
nos (no outro), não lhes tira o caráter de 
economias familiares de subsistência e 
constitui, sob meu ponto de vista, es
tratégia de que um modo de produção domi
nado se utiliza para se inserir no setor domi
nante da economia mantendo íntegras suas 
características essenciais e garantindo, as
sim, sua permanência. 

Pode-se concluir, assim, que os lapsos 
temporal e espacial que separam o conceito 
de economia/sociedade camponesa e seus 
desdobramentos teóricos dos dias de hoje e 
do campo brasileiro não são suficientes pa-
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ra invalidar sua aplicação. Pelo contrário, 
em que pese situação econômico-social di
ferente, as características principais envol-

vidas pelo conceito são encontráveis na rea
lidade do agro brasileiro, como demonstram 
os estudos citados. 
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RESUMO 

O trabalho aqui resumido foi concebido a partir de uma dúvida: a aplicação da teoria sobre campesi
nato formulada por Chayanov (19741 e resgatada por Tepicht (19731 teria sentido no caso brasileiro? 
Mais especificamente, será que um pesquisador que não conhecesse aquelas contribuições teóricas. 
pesquisando o agrobrasileiro na década de 80, encontraria, neste seu contato com a realidade, as ca
tegorias. características e processos discutidos e demonstrados por aqueles autores? Para responder 
à dúvida, lançou-se mão de trabalhos de dissertação de mestrado feitos por geógrafos (Piran, 1982 e 
Calaça, 1983) dos quais se tinha a certeza do desconhecimento dos postulados teóricos Chayanov
Tepichtianos. A anãlise das dissertações realizadas em ãreas extremas do país (Rio Grande do Sul e 
Acre), tendo por substrato intenso trabalho de campo para coleta de informações primárias. permitiu, 
entre outras. chegar à conclusão de que, apesar do lapso espaço-temporal que separa o conceito de 
economia/sociedade camponesa de Chayanov/Tepicht dos dias de hoje e do agrobrasileiro seu con
teúdo teórico é perfeitamente encontrável na realidade permitindo reconhecer de maneira nítida as ca
racterísticas intrínsecas daquele conceito nas informações coligidas em campo. 

Termos para indexação: campesinato, pequena produção agrícola, Teoria Chayanoviana. 

ABSTRACT 

This paper was conceived from a question: the use of the peasant theory stated for A. V. Chayanov 
and rescued by J. Tepicht is out of sense in the Brazilian agricultura? In other words. will a researcher, 
concerned about the Brazilian agro in the 80's, in contact with the reality, find the characteristics and 
processes discussed and demonstrated by those authors? To answer this question the author focused 
two geographer's MSc dissertations about small holdings production certainly not based on Chaya
nov's theory. The dissertations, developped in extreme areas in Brazil (Rio Grande do Sul and Acre) 
and having in account intensive field trip, were sufficient to allow the author to conclude that in spite 
of the space-time gap between the peasant society and economy as stated by Chayanov and the cur
rent Brazilian peasant, the aim of the theoretical conception and the inner characteristics of the pea
santry are perfectly coherent with the Chayanov's point of view. 

lndex terms: peasant, small holding production, Chayanov theory. 


